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ACÓRDÃO
Josue Rufino De Lima x Condominio Edificio Jardinopolis e outros
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Órgão: 4ª Turma

Data de Disponibilização: 2025-07-18

Tipo de Documento: acórdão
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• Josue Rufino De Lima

X
• Condominio Edificio Jardinopolis

• Condominio Residencial Selfie Sao Paulo

• Rossi Servicos E Solucoes Ltda - Me

Advogados:

• Leandro Leal (OAB/SP 200854)

• Leonardo Salvador Rossi (OAB/SP 221411)

• Luciana Carla Da Silva (OAB/SP 336667)

• Thais Aparecida Infante (OAB/SP 208035)

DECISÃO

PODER JUDICIÁRIO JUSTIÇA DO TRABALHO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª

REGIÃO 4ª TURMA Relatora: VALERIA NICOLAU SANCHEZ ROT

1001423-72.2024.5.02.0610 RECORRENTE: JOSUE RUFINO DE LIMA RECORRIDO:

ROSSI SERVICOS E SOLUCOES LTDA - ME E OUTROS (2) PROCESSO nº

1001423-72.2024.5.02.0610 (ROT) RECORRENTE: JOSUE RUFINO DE LIMA

RECORRIDO: ROSSI SERVICOS E SOLUCOES LTDA - ME, CONDOMINIO EDIFICIO

JARDINOPOLIS , CONDOMINIO RESIDENCIAL SELFIE SAO PAULO RELATOR:A VALERIA

NICOLAU SANCHEZ JUIZ(A) PROLATOR(A) DA SENTENÇA: ANDREZA TURRI CAROLINO

DE CERQUEIRA      I - RELATÓRIO  Recurso ordinário interposto pelo

reclamante, ID cfd23f1 em face da sentença que julgou improcedente a

reclamação, ID e788256 pretendendo a sua reforma. Ao autor foram

deferidos os benefícios da gratuidade de justiça. Contrarrazões

ofertadas, ID af353d7. É o relatório.  V O T O II - CONHECIMENTO  Recurso

tempestivo e regular. Presentes os pressupostos de admissibilidade,

subjetivos e objetivos, conheço do recurso interposto. III -

FUNDAMENTAÇÃO LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ Inconformado com a sentença que o
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condenou ao pagamento de litigância de má fé, busca o autor a reforma da

sentença, sob o argumento de "que NUNCA fora sua intenção locupletar-se

ilicitamente em face da recorrida, muito pelo contrário, este ajuizou a

presente reclamatória, com o intuito precípuo de receber direitos que

entende possuir". Entendo que lhe assiste razão. Não configuradas

quaisquer das hipóteses legais, não há se falar em condenação do

reclamante ao pagamento de multa por litigância de má-fé, haja vista que

apenas exerceu seu direito, sem implicar qualquer prejuízo à parte

contrária. Provejo. OBRIGAÇÃO DA TRANSCRIÇÃO DA ATA Afirma o recorrente

que o MM. Juízo não respeitou o disposto pelo Ato GP n.º 08/2020, quanto

à transcrição dos termos da ata de audiência. Sem razão. A falta de

transcrição ou transcrição parcial de depoimento na fundamentação da

decisão não representa cerceamento ao direito de defesa da parte, mesmo

porque, in casu,consta da gravação somente o depoimento da preposta da

reclamada, confirmando a jornada declinada na defesa, com duração de

menos de um minuto. Por oportuno, cumpre frisar que não há

obrigatoriedade de transcrição do inteiro teor de declarações contidas em

depoimentos de testemunhas ou partes. Segundo a Resolução nº 105/2010 do

CNJ, os depoimentos documentados por meio audiovisual dispensam a

transcrição ou degravação. No mesmo sentido é a Resolução CSJT nº 31

/2021. Não há falar-se em devolução do processo ao MM. Juízo de origem.

Rejeito. REVELIA DA SEGUNDA RECLAMADA Pretende o recorrente seja

declarada a revelia da 2ª. reclamada, ausente à audiência.

Considerando-se que a sentença já declarou a revelia e confissão da 2ª.

ré, não tem o autor interesse de recorrer a respeito. Nada a deferir.

ILEGITIMIDADE DE PARTE. Alega o recorrente que as 2ª. e 3ª. reclamadas

são partes legítimas para figurar na relação jurídica processual nos

autos. Não tem o autor interesse de recorrer a respeito da matéria, posto

que a sentença originária rejeitou a preliminar de ilegitimidade de parte

arguida pela 2ª. reclamada. Nada a deferir. RESPONSABILIDADE DAS 2ª. E

3ª. RECLAMADAS Busca o recorrente a reforma da sentença, para que declare

que as 2 ª e 3ª reclamadas devem responder subsidiariamente pela

condenação . A matéria será analisada ao final, em razão de que o mérito

dos pedidos de reforma ainda não foi apreciado. NULIDADE DO PEDIDO DE

DEMISSÃO Irresignado com a sentença,afirma o recorrente que houve coação

no pedido de demissão, pugnando pela reforma da sentença. Analiso.

Carece-lhe razão. Conforme consta do documento de ID f0f5ffd, o

recorrente firmou pedido de demissão de próprio punho, Com efeito, a

reclamada, em defesa, contestou a alegação do autor, ao argumento de que

a rescisão contratual decorreu de livre e espontânea vontade do

reclamante, conforme comprova o pedido de demissão acostado às fls. 99.

Nesse contexto, entendo que competia ao recorrente, nos termos dos

artigos 818 da CLT e 373, I, do CPC, demonstrar a existência de vício de

consentimento, de modo a afastar a validade do pedido de demissão,

incontroversamente firmado, consoante dispõe o artigo 171, II, do CC:

"Art. 171. Além dos casos expressamente declarados na lei, é anulável o
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negócio jurídico: I - por incapacidade relativa do agente; II - por vício

resultante de erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão ou fraude

contra credores". Nada obstante, constata-se que o reclamante não logrou

êxito em demonstrar a coação irresistível, considerando-se a ausência de

prova oral ou cartular sobre o tema. Também não houve confissão da

empregadora. Por conseguinte, não há falar-se em nulidade do pedido de

demissão e conversão para rescisão sem justa causa. Nego provimento.

DIFERENÇAS DE VERBAS RESCISÓRIAS Persegue o recorrente a reforma da

sentença, objetivando a condenação da reclamada ao pagamento de

diferenças de verbas rescisórias e descontos no TRCT. Analiso. Alega o

recorrente que o TRCT está apócrifo, além de que o motivo da dispensa não

corresponde à realidade e, ainda, porque a média remuneratória está

errada, pois foi considerado apenas o salário base na apuração. Embora o

TRCT esteja sem assinatura, o recorrente não impugnou o conteúdo quanto

às verbas ali discriminadas e, portanto, considero íntegro o documento de

rescisão do contrato de trabalho. No que se refere ao motivo da dispensa,

vê-se acima que o pedido de demissão foi mantido, não havendo falar-se em

diferenças em razão da modalidade da dispensa. Relativamente à média

remuneratória, também desassiste razão ao autor, uma vez que não rescisão

deve ser utilizado o último salário percebido pelo empregado, o que foi

observado pela reclamada. Sendo assim, nada há a reformar na sentença,

que fica mantida. Desprovejo. DESCONTOS ILEGAIS HAVIDOS NO TRCT. Aduz o

recorrente que houve descontos ilegais no TRCT, postulando a reforma da

sentença. Entretanto, o autor não especificou quais seriam os descontos

ilegais efetuados no TRCT. Outrossim, da inicial consta apenas o pedido

de devolução da contribuição assistencial que, inclusive, não foi

descontada em nenhum recibo de pagamento mensal do reclamante. Quanto ao

desconto relativo ao vale transporte, é justo que o recorrente devolva à

empresa, em caso de rescisão por peido de demissão, quando já havia sido

antecipado o valor correspondente ao mês integral. O mesmo se diga em

relação ao vale-refeição. Sendo assim, os descontos de vale-transporte e

vale-alimentação são lícitos, pois se referem a valores antecipados pela

reclamada, que acreditava que o reclamante trabalharia ao longo de todo o

mês, o que não ocorreu. A alegação de que, findo o contrato o vale

transporte não serve mais é errônea, pois o empregado permanece na posse

do cartão e pode continuar usando-o, se houver carga. Destarte, mantenho

a sentença e nego provimento ao recurso. MULTA DO ARTIGO 477 DA CLT Diz o

recorrente que, havendo verbas deferidas em Juízo, é porque já eram

devidas. Assim, deve haver a incidência da multa aqui discutida. Sem

razão. In casu, colhe-se do TRCT, fls. 261, que a reclamada quitou as

verbas devidas decorrentes do pedido de demissão do autor dentro do prazo

legal. O autor não apontou diferenças. Assim sendo, não há falar-se em

aplicação da multa prevista pelo artigo 477 da CLT. Demais disso, não

foram reconhecidas verbas rescisórias não quitadas nos autos. Nada a

modificar. MULTA DO ARTIGO 467 DA CLT O recorrente pretende a aplicação

da multa do artigo 467 da CLT, alegando que a controvérsia deve ser
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efetiva. Mantida a rescisão contratual ´por pedido de demissão do autor e

quitadas as verbas rescisórias devidas, não há falar-se em incidência da

multa prevista pelo artigo 467 da CLT. Nada a reparar. INVERSÃO DO ÔNUS

DA PROVA-FGTS+40% Aduz o recorrente que "não pode prevalecer a inversão

do ônus da prova quanto ao recolhimento dos valores relativos ao FGTS".

Primeiramente, registre-se, mais uma vez, que, tendo em vista a rescisão

por pedido de demissão, indevida é a indenização de 40% do FGTS.

Consequentemente, nesse aspecto, também não há diferenças de FGTS a

pagar. Ainda que assim não fosse, a reclamada acostou aos autos, o

extrato analítico da conta vinculada do autor (fls. 266), não tendo ele

apresentado diferenças em réplica. Assim, não ocorreu a alegada inversão

do ônus da prova. Entretanto, verifica-se do mencionado extrato que a

reclamada deixou de recolher o FGTS em vários meses ao longo da

contratação, pelo que dou provimento ao recurso do reclamante, para

condenar a reclamada ao pagamento das diferenças de FGTS pelo

recolhimento irregular, cujo valor apurado deverá ser depositado na conta

vinculada do reclamante.  Reformo. SEGURO DESEMPREGO Considerando-se que

o autor pediu demissão, o que foi ratificado pela sentença e por esta

decisão, não tem direito o reclamante ao percebimento do seguro

desemprego. Nada a reparar. JORNADA DE TRABALHO Sustenta o recorrente que

é inválida a jornada 12x36 e que os espelhos de ponto acostados aos autos

com a defesa são britânicos, postulado a aplicação da Súmula 338 do

C.TST. Não obstante os argumentos do recorrente, não há se falar em

nulidade da jornada 12x36, senão, vejamos. Antes da alteração promovida

pela Lei 13.467/2017, esta tratava-se de jornada especialíssima,

negociada coletivamente e somente tolerada pela jurisprudência em razão

da prevalência do interesse do trabalhador, manifestado através das

negociações coletivas, de abrir mão da limitação legal de 8 horas diárias

de trabalho, preferindo adicionar algumas horas a mais num dia e ter

maior tempo de descanso durante um dia e meio, ou seja, trabalhando 12

horas seguidas para poder descansar 36, com maior tempo livre para seus

interesses pessoais. In casu, verifica-se a existência de norma coletiva

com autorização para o regime, considerando as convenções coletivas

carreadas ao processo, nos termos do artigo 59, parágrafo 2o. da CLT, de

modo que verifica-se o acerto da decisão originária no particular: "Sobre

a validade da escala 12X36, não se revela prejudicial ao trabalhador,

senão benéfica, compensando em seu bojo, inclusive o labor em feriados

que recaiam nos dias previstos para trabalho." Vencida esta etapa,

veremos a questão referente às horas extras propriamente ditas. A

alegação de que os cartões de ponto são britânicos, bem como o

requerimento de aplicação da Súmula 338 do C.TST não constam da peça

inicial. Trata-se, pois, de inovação recursal, o que afronta os limites

da lide. Quanto à jornada, a prova era do autor, nos termos do artigo 818

da CLT, por se tratar de fato constitutivo do seu direito (art. 373, I,

do CPC). Não basta serem feitas meras alegações (allegatio et non

probatio quasi non allegatio). Como afirma Mascardus, "quem não pode
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provar é como quem nada tem; aquilo que não é provado é como se não

existisse; não poder ser provado, ou não ser é a mesma coisa" (Apud

Almeida Jr., João Mendes de. Direito judiciário brasileiro. São Paulo:

Saraiva, 1960, p. 172). Desse ônus não se desonerou a contento, pois não

trouxe testemunhas para corroborar suas alegações de trabalho

extraordinário e nem de que antecipasse ou prorrogasse a jornada de

trabalho sem registrar no cartão de ponto, além do trabalho em folgas 3

vezes por mês. Da mesma forma, tampouco comprovou o recorrente a

obrigação de chegar 20 minutos antes, para colocação do uniforme, pegar

equipamentos e receber relatório das ocorrências noturnas. Saliente-se

que o porteiro noturno aguardava a chegada do reclamante para poder sair

e o mesmo ocorria com o autor na saída. Nesse sentido, não há como chegar

mais cedo ou sair mais tarde, já que havia a necessidade de render o

colega. Não há provas nos autos, oral ou documental, de que os horários

efetivamente trabalhados fossem diversos daqueles por ele próprio

manualmente anotados nos controles documentais, tampouco que não usufruía

dos intervalos intrajornada tal como registrados. Ademais, o fato de as

marcações não serem de grande variação não implica na nulidade dos

controles, pois desautorizam a inversão do ônus da prova cogitada na

Súmula 338, III, do C. TST. Demais disso, o próprio autor informa jornada

totalmente britânica, alegando que trabalhava das 6h40 às 20h00. Sendo

assim, não se verifica dos cartões de ponto a existência de minutos

antecedentes e tampouco minutos residuais. Ressalte-se que, quando o

autor não realizava o intervalo, constava do cartão de ponto "direto" e,

nessas ocasiões, a empresa pagava o intervalo. Ainda, o pagamento de

horas extras, folgas trabalhadas (se houver), adicional de

periculosidade, dentre outros, são pagos com base no salário do mês a que

se refere e não por meio da média, como pretende o autor. Outrossim,

rechaçam-se as diferenças postuladas quanto aos pagamentos dos

intervalos, pois, como já dito, o cálculo é realizado com base no salário

praticado no mês e não considerando-se a média de horas extras no

período. Quanto à alegação de ausência de juntada de cartões de ponto do

período de 11/2022 a 01/2023, atraindo a aplicação da Súmula 338 do

C.TST, razão assiste ao recorrente. Por conseguinte, condeno a reclamada

a pagar ao reclamante as horas extras além da 12ª. hora, considerando-se

a jornada apontada pelo recorrente na exordial, qual seja, das 6h40 às

20h, com 20 minutos de descanso, além de trabalho em 3 folgas por mês,

com reflexos nos DSR's, 13° salário, férias + 1/3 e FGTS para depósito em

conta vinculado (o reclamante pediu demissão). Provejo parcialmente.

DSR´S, DOMINGOS E FERIADOS Sustenta o recorrente que a empresa não

remunerava domingos e feriados em dobro. Pugna pela reforma da sentença.

Não prospera o apelo. Isso porque, nos domingos e feriados laborados no

regime 12 x 36, o reclamante gozava de quinze folgas mensais. Caso

trabalhasse no sistema de uma folga semanal e em feriados, teria, no

máximo, 5,5 folgas mensais. Neste diapasão, conclui-se que os domingos e

feriados trabalhados estavam absorvidos pelo sistema de compensação.
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Outrossim, referido regime encontra-se previsto no artigo 59-A da CLT,

incluído pela Lei 13.467/2017, aplicável ao caso eis que o pleito

refere-se a fatos geradores efetivados em período posterior à vigência da

referida legislação. Assim, ressalvado meu entendimento no sentido da Lei

nº 13.467 não ser aplicável aos contratos de trabalho formados

anteriormente à sua vigência, é certo que o C. TST, em decisão recente,

em sede de recursos repetitivos, estabeleceu que: "A lei nº 13.467/17

possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a

regular os direitos decorrentes de lei, cujos fatos geradores tenham se

efetivado a partir da sua vigência." Processo: IncJulgRREmbRep -

528-80.2018.5.14.0004, j. 25/11/2024, Relator Ministro Aloysio Corrêa da

Veiga. Cite-se entendimento desta E. Turma: "2. JORNADA 12X36. LABOR EM

FERIADOS. ART. 59-A, PARÁGRAFO ÚNICO DA CLT. Tendo em conta que o

contrato de trabalho vigeu de 02/09/2019 até 09/09/2021, não prevalece a

Súmula 444 do TST, valendo para a regência sobre jornada 12x36 a atual

regra inserta pela Lei 13.467/22017: CLT, art. 59-A, par. único: "A

remuneração mensal pactuada pelo horário previsto no caput deste artigo

abrange os pagamentos devidos pelo descanso semanal remunerado e pelo

descanso em feriados, e serão considerados compensados os feriados e as

prorrogações de trabalho noturno, quando houver, de que tratam o art. 70

e o § 5º do art. 73 desta Consolidação". (TRT da 2ª Região; Processo:

1001481-34.2022.5.02.0032; Data de assinatura: 28-02-2024; Órgão

Julgador: 4ª Turma - Cadeira 5 - 4ª Turma; Relator(a): IVANI CONTINI

BRAMANTE)". Logo, prevalecendo os termos do artigo 59-A da CLT no caso,

não há que ser deferido o pagamento em dobro dos domingos e feriados

laborados. Desprovejo. NATUREZA SALARIAL DO INTERVALO Insurge-se o

recorrente em face da sentença, sob o argumento de que a "remuneração da

supressão ou redução de intervalo intrajornada possui natureza de horas

extras salarial e não indenizatório". Não há que se falar em pagamento do

período suprimido do intervalo intrajornada a título de hora extra

(natureza salarial), conforme pretensão do reclamante, pois o contrato de

trabalho teve início em 01.08.2022, data em que já se encontrava em

vigência a disposição legal com alteração promovida pela Lei nº

13.467/2017, que estipula expressamente no § 4º do art. 71 da CLT que "A

não concessão ou a concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo,

para repouso e alimentação, a empregados urbanos e rurais, implica o

pagamento, de natureza indenizatória, apenas do período suprimido, com

acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração da

hora normal de trabalho". Não há reflexos, tampouco. Não provejo. VALE

ALIMENTAÇÃO E VALE TRANSPORTE Não foram deferidas folgas trabalhadas ao

recorrente. Assim, indevido o fornecimento de vale alimentação e vale

transporte. Nada a modificar. RESPONSABILIDADE DAS 2ª. 3ª. RECLAMADAS Em

razão da reforma parcial da sentença, resta analisar o pedido de

responsabilidade solidária/subsidiária. Restou evidenciado nos autos que

a prestação de serviços dera-se em favor das 2ª e 3ª. reclamadas, tendo

em vista que as defesas não negam a existência de contrato de prestação
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de serviços e nem que o autor tenha lhes prestado serviços por meio da

primeira ré. Contudo, não há falar-se em responsabilidade solidária,

posto que esta depende da lei e da vontade das partes, o que não é o caso

dos autos. Sendo assim, tem-se por subsidiária a responsabilidade das 2ª

e 3ª. reclamadas pelas verbas devidas ao autor, nos termos do artigo

5º-A, parágrafo quinto, da Lei 6.019/1974, incluído pela Lei nº 13.429,

de 2017. A jurisprudência pacífica do TST, consolidada na Súmula 331,

item IV, estabelece a responsabilidade subsidiária do tomador de serviços

nas hipóteses de inadimplemento de obrigações trabalhistas pelo

empregador, quando demonstrada a existência do vínculo empregatício e o

benefício direto com o labor prestado. Cumpre salientar, ainda, conforme

entendimento do C. STF no julgamento da ADPF 324 e do RE 958.252, que é

lícita a terceirização de serviços, inclusive de atividade fim da empresa

tomadora do serviço, mantendo-se, entretanto, a responsabilidade

subsidiária desta. Nesse sentido o acórdão do C. TST, da lavra do Exmo.

Ministro Relator IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO, exarado nos autos do

processo TST-AIRR-986-36.2018.5.13.0001, publicado em 17/03/2022, cujo

extrato ora se transcreve: "Como a questão da terceirização carecia de

marco regulatório legal específico, dependendo exclusivamente de verbete

sumulado desta Corte (Súmula 331) para orientar as relações laborais

nessa modalidade contratual, veio a Lei 13.467/17 a deixar claro a

licitude da terceirização inclusive de atividade-fim das empresas,

incluindo os seguintes dispositivos na Lei 6.019/74: Art. 4º-A.

Considera-se prestação de serviços a terceiros a transferência feita pela

contratante da execução de quaisquer de suas atividades, inclusive sua

atividade principal, à pessoa jurídica de direito privado prestadora de

serviços que possua capacidade econômica compatível com a sua execução.

Art. 5º-A. Contratante é a pessoa física ou jurídica que celebra contrato

com empresa de prestação de serviços relacionados a quaisquer de suas

atividades, inclusive sua atividade principal. Ou seja, em que pesem

todas as sinalizações, esta Corte manteve sua jurisprudência refratária à

terceirização, contrariando legislação específica e jurisprudência do

STF, levando o Pretório Excelso a, finalmente, apreciar e julgar o Tema

725 de Repercussão Geral no RE 958.252 (Rel. Min. Luiz Fux),

conjuntamente com a ADPF 324 (Rel. Min. Roberto Barroso) sobre o mesmo

tema, fixando a seguinte tese jurídica, em 30/08/18, com efeito

vinculante para todo o Poder Judiciário: É lícita a terceirização ou

qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas

distintas, independentemente do objeto social das empresas envolvidas,

mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante. (Site do

STF, grifos nossos). Assim, a partir de 30/08/18, passou a ser de

aplicação aos processos judiciais em que se discute a terceirização a

tese jurídica fixada pelo STF no precedente dos processos RE 958.252 e

ADPF 324. Nem se diga que seria necessário aguardar o julgamento de

eventuais embargos declaratórios quanto à pretensa modulação dos efeitos

da decisão da Suprema Corte, uma vez que foi apreciada questão preliminar
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quanto à perda do objeto do Tema 725 frente à regulação da matéria pela

Lei 13.429/17, e a preliminar foi rejeitada, ao argumento de que a lei se

aplicava para o futuro, a partir de 11/11/17, enquanto o julgamento do

Tema 725 dizia respeito às situações ocorridas antes da lei. Ou seja, a

Lei 13.429/17 regula o presente e o futuro, enquanto o precedente do STF

no Tema 725 dispõe sobre os casos do passado. Por outro lado, também não

procede eventual tese de que a matéria só possa ser apreciada pelo TST

após a revisão da Súmula 331, na medida em que tal adequação pode levar

meses ou até anos, a depender da discussão prévia sobre a

constitucionalidade do art. 702, I, "f", e § 3º, da CLT, que pode

desembocar no STF. Ademais, como os principais argumentos desenvolvidos

pelas empresas tomadoras dos serviços são o desrespeito a lei e à

Constituição Federal, quando concessionárias de serviços públicos, ou que

a atividade desenvolvida pelas empresas terceirizadas não é fim das

tomadoras, mas meio, é possível apreciar de pronto a matéria, aplicando o

precedente vinculante do STF, sem tisnar a Súmula 331, quando se

reconhecer o caráter de atividade-meio desenvolvida pela prestadora de

serviços em relação à tomadora de serviços, como são os casos típicos de

call center, em que a atividade é desenvolvida por empresa que presta o

mesmo serviço para inúmeros setores produtivos, como meio de venda de

seus produtos ou recebimento de reclamações quanto aos serviços

prestados. Nesse diapasão, a própria SBDI-1, revisando seu entendimento

anterior, passou a considerar o trabalho em call center como

atividade-meio de outros ramos produtivos, como o bancário, desde que não

fique caracterizada a subordinação direta ao tomador de serviços, verbis:

RECURSO DE EMBARGOS - VÍNCULO COM O TOMADOR DE SERVIÇOS - CALL CENTER -

ENQUADRAMENTO NA CATEGORIA PROFISSIONAL DOS BANCÁRIOS. A prestação de

serviços terceirizada, no ramo de call center, tão-somente terá o condão

de enquadrar o empregado na atividade bancária se houve descaracterização

do contrato, o que não pode ser suprimido tão-somente pelo fato de se

tratar de serviços em que se oferta, por telefone, produtos do Banco. Nos

termos do item III da Súmula 331 do c. TST, inexistindo subordinação

direta ao tomador dos serviços, conforme destacado no caso em exame, não

há se falar no reconhecimento de vínculo de emprego diretamente com o

Banco. A responsabilidade a ser atribuída ao tomador, nos termos do item

IV da súmula 331 do c. TST, é a subsidiária. Embargos conhecidos e

providos. (TST-E-ED-RR-876-84.2011.5.01.0011, Rel. Min. Aloysio Corrêa da

Veiga, SBDI-1, DEJT de 03/08/18)". Precedentes desta 4ª Turma, em casos

análogos envolvendo as reclamadas, seguiram a mesma linha de julgamento:

RORSum 1000698-18.2024.5.02.0373, RORSum 100114858.2024.5.02.0373 e

RORSum 1001467-28.2021.5.02.0374. Apresenta-se a ementa deste último

recurso: "Terceirização. Responsabilidade solidária do tomador. A

Constituição Federal traz os princípios da dignidade da pessoa humana e

do valor social do trabalho como epicentro dos fundamentos da República

(art. 1o, III e IVda CF/88). Some-se que o ordenamento jurídico

trabalhista já prevê a responsabilidade solidária do tomador na hipótese
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de contratação de trabalhador temporário (art. 16 da Lei 6019/74), bem

como para os fins de recolhimento do FGTS (artigos 15, parágrafo 1o e 23

da Lei 8036/90) e das contribuições previdenciárias art. 23 da Lei

8212/91) e, quanto às obrigações relativas à higiene, segurança e

medicina do trabalho ( Portaria 3214/78, na NR 4, itens 4.5, 4.5.1 e

4.5.2). Agregue-se que, em matéria de responsabilidade, o novo Código

Civil alterou a sistemática. Ao lado da cláusula geral de

responsabilidade subjetiva (art. 186) adotou, também, a responsabilidade

objetiva, fundada nas teorias: do risco criado, do risco da atividade, do

risco do empreendimento, do risco profissional e do risco proveito. Pela

teoria do risco proveito ou risco beneficio todo aquele que tire proveito

de determinada atividade que lhe forneça lucratividade ou beneficio deve

suportar a responsabilidade pelos danos causados. Assim, aquele que

terceiriza serviços e tira proveito dos serviços prestados pelos

trabalhadores terceirizados não terceiriza as suas responsabilidades. A

relação estabelecida entre a empresa tomadora e a empresa fornecedora de

mão-de-obra configura uma relação de preposição necessária a desencadear

a responsabilidade objetiva e solidária. A primeira é a tomadora do

serviço e a segunda é fornecedora que atua como preposta em relação ao

trabalhador terceirizado que presta o serviço que é aproveitado. O

tomador de serviços ao fazer a opção pela terceirização assume a

responsabilidade objetiva (art. 927, § único, CC) por fato de terceiro

(art. 932, III, CC) de forma solidária (art. 933 e 942, CC) tendo em

vista a teoria do risco do empreendimento e do risco proveito. Referidos

dispositivos civilistas são aplicáveis à terceirização ex vi do art. 8o

da CLT. Nesse sentido, registre-se o Enunciado 10, aprovado na 1ª Jornada

de Direito Material e Processual na Justiça do Trabalho, realizada no

TST. No entanto, ressalvado meu entendimento, curvo-me à jurisprudência

predominante do E. TST para reconhecer a responsabilidade subsidiária da

tomadora. (TRT da 2ª Região; Processo: 1001467-28.2021.5.02.0374; Data de

assinatura: 23-11-2022; Órgão Julgador: 4ª Turma - Cadeira 5 - 4ª Turma;

Relator(a): IVANI CONTINI BRAMANTE). Por tais razões, considerando-se que

a irregularidade nos recolhimentos fundiários ocorreu praticamente desde

a admissão do recorrente, as 2ª. (de 03/2020 a 07/2002) e 3ª.(de 08/2022

a 02/2003) reclamadas responderão subsidiariamente pelos haveres

reconhecidos ao autor, cada qual no seu período, que não se trata de

condenação personalíssima da reclamada principal. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Reformada parcialmente a sentença, houve sucumbência recíproca. Nesse

sentido, o artigo 791-A da CLT expressamente prevê que são devidos

honorários de sucumbência ao advogado, fixados entre 5% e 15% sobre o

valor que resultar da liquidação da sentença, do proveito econômico

obtido, ou não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da

causa. Assim, condeno a reclamada ao pagamento de honorários de

sucumbência ao advogado da reclamante, à razão de 12% sobre o valor bruto

que resultar da liquidação da sentença. RECOLHIMENTOS FISCAIS E

PREVIDENCIÁRIOS Quanto aos recolhimentos fiscais, deverá o imposto de
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renda ser calculado nos moldes do disposto no artigo 12-A da Lei 7.713/88

com a redação que lhe foi conferida pela Lei 12.350/2010, e, também,

observando o disposto na Instrução Normativa 1.500/2014 da Receita

Federal do Brasil. Quanto aos recolhimentos previdenciários, deverão ser

calculados nos termos da Súmula n.º 368, III, do Colendo Tribunal

Superior do Trabalho, mês a mês, autorizando-se a dedução da cota-parte

do reclamante. JUROS E CORREÇÃO MONETARIA. É certo que o C. STF, no

julgamento das ADCs 58 e 59 e das ADIs 5867 e 6021, declarou

inconstitucional a aplicação da TR para a correção monetária dos débitos

trabalhistas, por não refletir o poder aquisitivo da moeda, pontuando que

devem ser utilizados os mesmos índices incidentes na esfera cível

(IPCA-E, na fase pré-judicial e, a partir da citação, a taxa Selic,

respeitada a regra geral do art. 406, do Cód. Civil), "até que sobrevenha

alteração legislativa sobre a matéria". Aliás, já há decisão posterior,

em razão da oposição de embargos de declaração na ADC nº 58/DF, fixando a

taxa Selic a partir do ajuizamento da ação. Cumpre salientar que houve

alteração legislativa posterior, haja vista a edição da Lei nº

14.905/2024, que alterou o artigo 389 do Código Civil, segundo o qual:

"Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e

danos, mais juros, atualização monetária e honorários de advogado.

(Redação dada pela Lei nº 14.905, de 2024) Parágrafo único. Na hipótese

de o índice de atualização monetária não ter sido convencionado ou não

estar previsto em lei específica, será aplicada a variação do Índice

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado e divulgado pela

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou do

índice que vier a substituí-lo. (Incluído pela Lei nº 14.905, de 2024)".

Outrossim, o artigo 406 do Código Civil, também alterado pela Lei nº

14.905/2024, determina que "quando não forem convencionados, ou quando o

forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, os

juros serão fixados de acordo com a taxa legal", sendo que aludida taxa

legal "corresponderá à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação

e de Custódia (Selic), deduzido o índice de atualização monetária de que

trata o parágrafo único do art. 389 deste Código" (parágrafo único).

Sendo assim, a correção monetária, considerando-se os termos da S. 381 do

C. TST, deverá ser apurada em regular liquidação de sentença,

observando-se: a) aplicação do IPCA-E na fase pré-judicial (com

atribuição de juros legais - artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91); b) na

fase judicial (até 30/03/1995), incidem IPCA (com atribuição de juros

legais - artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91); c) na fase judicial (a

partir de 01/04/1995 e até 29/08/2024), há a incidência da SELIC

(independentemente da matéria objeto da condenação); d) na fase judicial

(a partir de 30/08/2024), no cálculo da atualização monetária, será

utilizado o IPCA (artigo 389, parágrafo único, do Código Civil); os juros

de mora corresponderão ao resultado da subtração SELIC - IPCA (artigo

406, parágrafo único, do Código Civil) com a possibilidade de incidência

(taxa 0), nos termos do p. 3º do artigo 406. (destaquei).   IV -
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DISPOSITIVO Em face do exposto, ACORDAM os Magistrados da 4ª Turma do

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região em: por unanimidade de votos,

CONHECER do recurso ordinário interposto e, no mérito DAR-LHE PROVIMENTO

PARCIAL para excluir da condenação a multa por litigância de má fé, bem

como condenar a 1ª. reclamada e as 2ª. e 3ª. rés, de forma subsidiária, a

pagar ao reclamante: horas extras além da 12ª. hora, considerando-se a

jornada apontada pelo recorrente na exordial, qual seja, das 6h40 às 20h,

com 20 minutos de descanso, além de trabalho em 3 folgas por mês, com

reflexos nos DSR's,13° salário, férias + 1/3 e FGTS: (para depósito na

conta vinculada), diferenças de FGTS pelo recolhimento irregular, cujo

valor apurado deverá ser depositado na conta vinculada do reclamante.

Custas em reversão, pela reclamada, sobre o valor da condenação ora

arbitrado em R$ 10.000,00, no valor de R$ 200,00. Honorários de

sucumbência, recolhimentos previdenciários e fiscais, juros e correção

monetária, na forma da fundamentação, que integra a presente para todos

os efeitos.   Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora

Presidente Ivani Contini Bramante. Tomaram parte no julgamento a Exma.

Juíza convocada Valéria Nicolau Sanchez e as Exmas. Desembargadoras Ivani

Contini Bramante e Ivete Ribeiro. Relator (a): Valéria Nicolau Sanchez.

Integrou a sessão virtual o (a) representante do Ministério Público.

VALERIA NICOLAU SANCHEZ        Relatora Convocada      SAO PAULO/SP, 17

de julho de 2025. CRISTINA MARIA ABE Diretor de Secretaria Intimado(s) /

Citado(s) - JOSUE RUFINO DE LIMA

■■■■■■
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